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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.23.03IPE  
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS  

ORIGEM DA LICITACÃO: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

PREÀMBULO 

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 
de 21106/93 (atualizada), Decreto n°10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e Lei Decreto 
7.892/2013, Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, toma público para conhecimento dos interessados que realizará 
licitação na modalidade Pregão na forma Eletrônica, a ser conduzido pelo Sr. OSEIAS LUIS 
IRINEU, pregoeiro municipal, nomeado pela Portaria n° 738/2023 de 05 de maio de 2023, 
tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE, por meio da plataforma 
Licitações-e, do Banco do Brasil, site www.Iicitacoes-e.com.br, cujo objeto é o REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇAO DE PESSOA JURIDICA 
PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PESADOS, PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS BEM COMO ATENDER AS DEMAIS NECESSIDADES 
DA PREFEITURA DE ITAPIPOCA-CE, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido 
junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: 
http//www.tce.ce.gov.br. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço Unitário 
FORNECIMENTO: conforme cronograma com respectivos quantitativos instituído pelos 
instituições contratantes mediante Ordem de compras da Secretaria Contratante. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
LOCAL DO PREGÃO: 	.licitacoes-e.com.br - "Acesso Identificado no link - 1k itações" 
ORGAO GESTOR: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 11 DE JULHO DE 2023, 
AS 09H00MJN: 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 11 DE JULHO DE 2023, AS 09H30MIN; 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 11 DE JULHO DE 2023, AS 10HOOMIN; 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ CONSIDERADO O HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DF. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação: 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de 
proposta de preços; 
4. ADJIJDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto: 
S. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as Unidades 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual: 
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6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é 
signatária do contrato com a Administração Pública: 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão: 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico 
e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado: 
13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www.Iicitacoes-e.com.br, entidade conveníada com o Município de ltapipoca mediante 
Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO VI — MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, 
no endereço eletrônico: www.Iicitacoes-e.com.br  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e" constante da página eletrônica do 
BANCO DO BRASIL (http://www,Iicitacoes-e.com.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de Itapipoca/CE, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, 
inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os 
favorecimentos impostos pela Lei Complementar No. 123/06 e Lei Complementar W. 147/14 
e suas alterações. 
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4.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial: 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE: 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto á plataforma de licitações do 
Banco do Brasil SÃ., através do sitio eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°. 8.666193; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N°. 11.488/07, como critério 
de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N°. 123/06, em 
seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PUBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam gozar os benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, 
à época do credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa" ou "Empresa de 
Pequeno Porte" ou suas respectivas abreviações, "ME" ou "EPP", à sua firma ou 
denominação, conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for "ME" ou "EPP", e se declarar como tal, sofrerá as 
penalidades previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, nos termos da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 147/2014. 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sítio 
www.Iicitacoes-e.com.br. 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio. que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo á autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
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6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 
6.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 
plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sítio www.licitacoes-e.com.br; 
6.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do 
sítio eletrônico: http://www.licitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas portando 
senha pessoal. 
6.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo 
do licitante. 
6.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
6.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Itapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, 
de mais de uma empresa. 
6.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações 
do Banco do Brasil S.A., para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e 
manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50. inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 

7. PARTICIPAÇÃO 
7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional. poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão. 
na  forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o partici,ante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, 
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8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas que estiverem acima do valor estimado serão convocados para 
negociação e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50. 
8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 
sem prejuízos dos atos realizados. 
8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação â proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser o seguinte: 

- LOTES: 01,02,03 04, R$ 500.00 (quinhentos reais) 
- LOTE: 05 - R$ 200.00 (cem reais) 

> OBSI: A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre 
o preço global do Lote 

8.14.1. Por ocasião de participação no presente certame, os licitantes deverão observar, 
além do valor global estimado dos lotes, os valores unitários estimados de cada item que 
compõem aqueles. 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor ME/EPP. 
8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado 
durante a etapa de lances: 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o 
sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação 
de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao exercício 
do mesmo direito: 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.22, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, 
pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso 
queira, encaminhar uma melhor proposta. 
8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o 
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serviço proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de 
Preços - Anexo III do Edital. 
9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 
medida consignada no edital. 
9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes 
à execução do objeto desta licitação. 
9.1.3. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, 
na forma do Anexo li I, em arquivos no formato zipfile (zip). 
9.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.1.5. A exigéncia, quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, de que trata o 
item 9. 1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior à fase de lances. 
9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 
9.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 
9.4. Na hipótese do licitante ser MEJEPP será necessário a informação desse regime fiscal 
no campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 
dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 
9.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final escrita. 
com  o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos 
de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo 
Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo máximo 
de 04 (quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 
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Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados; 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada item 
que compõe o Kit, com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 
totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste Edital: 
d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não 
torná-los inexeqüíveis ou superfaturados: 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
9.5.1. AS PROPOSTAS DE PREÇOS CONSOLIDADAS - RATIFICADORAS DAS 
EMPRESAS VENCEDORAS, DEVERÃO SER APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS POR LOTE/ITEM, EM UMA ÚNICA VIA, 
PARA EXAME, COM A APRESENTAÇÃO DISCRIMINADA DE PERCENTUAIS, 
ENCARGOS SOCIAIS, PLANILHA DE BENEFICIOS E DESPESAS INDIRETAS, 
REFERENTES AOS SERVIÇOS OBJETO DESTE EDITAL, UTILIZANDO MODELO 
ESPECIFICO DO "ANEXO VI", SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
9.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
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9.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO POR LOTE. 
9.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
9.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o 
prazo para início/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 
5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 
5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea W. 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 
na forma da alínea a'" anterior, serão convocadas as remanescentes. quando houver, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 
10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA: 

11.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DO BANCO DO BRASIL, 
NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.LICITACOES-E.COM.BR, EXCLUSIVAMENTE 
POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO 
EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO 
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DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO. ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 
11.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § lO da LO n°123, de 2006. 
11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçã3 entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

Ø 	
negociação e julgamento da proposta. 
11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
11.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇÃO, DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO 
ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÕNICO, O LICITANTE 
VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS  FINAL COM OS 
RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO MENOR LANCE OBEDECENDO A 
TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) DO EDITAL, 
QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO DO PRAZO MAXIMO DE 04 
IQUATRO) HORAS  A CONTAR A PARTIR DA CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO VIA 
CHAT DO SISTEMA. 
11.1.8.1. AS PROPOSTAS DE PREÇOS CONSOLIDADAS - RATIFICADORAS DAS 
EMPRESAS VENCEDORAS, DEVERÃO SER APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS POR LOTE/ITEM, EM UMA ÚNICA VIA, PARA 
EXAME, COM A APRESENTAÇÃO DISCRIMINADA DE PERCENTUAIS. EI ICARGOS 
SOCIAIS, PLANILHA DE BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS, REFERENTES AOS 
SERVIÇOS OBJETO DESTE EDITAL, UTILIZANDO MODELO ESPECÍFICO DO "ANEXO 
VI", SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO 
11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 
11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes. em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues. fixando-lhes 
prazo para atendimento. 
11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complumentação 
da documentação exigida para a habilitação. 
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11.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número 
CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 
11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.3.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do (s) sócio (s) da empresa; 
11.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde 
tem sede a matriz. 
11.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera com 
averbação no registro da junta onde tem sede a matriz. 
11.3.4. INSCRIÇÂO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no cartório de registro das pessoas jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no cartório de registro das pessoas jurídicas do estado onde opera com 
averbação no cartório onde tem sede a matriz. 
11.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no pais, e ato de registro de autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.3.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei 
Complementar N° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, 
por meio do sítio www.portaldoempreendedor.qov.br:  

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

11.4.1. Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ); 
11.4.2. Prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.4.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL deverá ser feita através 
da Certidão de Regularidade de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida 
Ativa da União (CND), emitida pela Receita Federal do Brasil na forma da Podaria Conjunta 
RFBIPGFN N° 1 .751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos Inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL devefl ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA 
MUNICIPAL. 
d) Prova de situação regular perante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
- FGTS, através de CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO — CRS; e 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA, nos termos do titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio DE 
1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011, de 07 de julho de 2011. 
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085: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

11.4.4. As MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal 
e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
11.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa: 
11.4.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da lei 
no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

11.5.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE\ do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por indices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta. 
11.5.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 
11.5.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega 
de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n° 8.683/2016 e a INRFB 
vigente. 
11.5.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
11.5.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
11.5.5. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, ás regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da 
Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
11.5.6. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, 
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da 
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
11.5.7. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado 

I

A. Anasláclo Braga, 195. bairro sgo Sebashlo, IlspiponJ(E 
CEP: 6ISOOMO0 - liapipoca - (E - Braail 
(.PJ; 07,623.077M01'47 - (tE: 06,920.278-$ 

  

 

iV 3b31.5951) 
pl c.,o ii la )i'OCa.Ct.gs .1, 

  

   



W
PRCÇ(:IVPA DE 

itapi 

no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da institui 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
11.5.8. Para considerar-se habilitada na qualificação económico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez porcento) da estimativa 
de custos. 	 - 
11.5.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice 
de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

LG = AC+ARLP? 1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

o 

11.5.10. Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.5.9, o(a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito 
de obter proposta mais vantajosa. 
11.5.11. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
11.5.12. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez 
por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do 
balanço patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem 
resultado igual ou inferior a 01 (um). 
11.5.13. Caso a licitante cote mais de um lote, o valor do património líquido deverá 
corresponder ao somatório dos lotes dos quais for vencedora. 
11.5.14. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
na forma do iteml11.5, conforme art. 1.179 §21  do Código Civil e artigo 18-A, § 10 da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração 
Anual do Simples Nacional - Mic roem preendedor Individual). 
11.5.15. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio 
da pessoa física (artigo 31 da Lei n°8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
11.5.16. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

11.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica de 
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, 
comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 

I

Anasláclo Brita. 195. bairro São Sebastião. Ilapipoca:tF 
(ti': 62500.000 - lupipoca . (E . Brasil 
CNN: 07.623.077/000147 - ('Cl: 06.920.278.8 

  

 

(881 3631-5950) 
pItgaOfI iI:tnipoca.cez.\ .1', 
SS 5'" .tlJflIflOCl.Ct.L'fl' II, 

   

   



PRC( TUPA OE 

W 
  

~r 151 

(FIS  IYy  
Çtórnso rupanentey 

\ SUdtçIo / 

 

   

   

   

   

   

   

emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome 
e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela pregoeira 
ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente 
do atestado; 
b) nome e cnpj da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição do (s) fornecimento(s); 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

11.6.1.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens 
cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o termo de 
referência deste edital, conforme ocaso. 
11.6.1.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade 
técnica para comprovação ao que dispõe o item "11.6.1", instrumento de nota fiscal/contrato 
de prestação de fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA 

11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de 2711011999, 
publicada no DOU DE 28/1 0/1 999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insa'ubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste 
edital; 
11.7.2 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art.32, §20, da Lei N.° 
8.666/93) 
11.7.3. Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, 
telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

12.0- DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações, sob pena de decadência do direito. 
12.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de Itapipoca, direcionada ao 
Pregoeiro, contendo a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatôrios) se foro caso, contendo o nome prenome, 
estado civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente 
datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Itapipoca 
ou através do envio para o endereço eletrônico pregaoitapipoca.ce.gov.br. dentro do 
prazo editalicio. 
12.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de 
efeito suspensivo à impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do 
processo de licitação diante eventual concessão. 
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12.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da sintese das suas razões 
devidamente fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do 
licitações-e ou através do e-mail: pregaoitapipoca.ce.gov.br  ou ainda no protocolo no 
Setor da Comissão de Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrarrazões, em igual número de 
dias, que começam a contar do término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 
12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito 
de recurso. 
12.7 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.8 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 
sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas. 
12.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insus'etiveis de 
aproveitamento. 
12.10— Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no 
rodapé. 
12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.licitacoes-e.com.br  que será atualizado a cada 
nova etapa constante neste Edital. 

13.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
13.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO 
sempre que não houver recurso. 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto â proponente vencedora. 
13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
13.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação das 
licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, 
não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante 
vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na 
licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação 
para tal finalidade e a licitante. 

14.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÕRGÃO GERENCIADOR 
14,1 - Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, 
que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
14.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
14.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
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14.4 — A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no pr." 	 
previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
14.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender á convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item especifico ou ainda a licitação. 
14.6 — A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante 
da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
14.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de 
Contrato, entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de 
Registro de Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n° 8.666/93. 
14.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 
14.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O 
prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato, 
14.10. ORGAO GERENCIADOR: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA do município de 
Itapipoca/Ceará. 

15.0 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 — A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a 
contar da data de sua publicação. 
14.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

17.0 — DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 11  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
17.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea d do inciso II do capul do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
17.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
17.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
17.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
17.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
17.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
17.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 

I A.. Anaslgcio Brtaga. 195. bairro Sâo Saa'Iio, IIi.pipoca/( 1 
CEP: 62504)00. llsplpoa . ('E. BniI 
(\ I'J: 07423.0771000147. (tE: 06.920.278.11 

MS 3631.59511 
IC4O'Q iIapiØoczt.<.'''' 
¼ 	.1l4p11)t}t1.CC2 ' 



AUNIC 

c 
.5 

Comlo Pe'enenc 
1 - 

PR(,TVRA Ot 

ftapippja_ 

17.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
17.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
17.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

18.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
18.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços: 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos lii ou IV do caput do art. 87 da Lei ri0  8.666, de 1993, 
ou no art. 70  da Lei n°10.520. de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

19. DA CONTRATAÇÃO 
19,1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de 
contrato especifico, celebrado entre o Município de Itapipoca, por meio da SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA, representada pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) (doravante 
denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que 
observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja 
minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município. 
19.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato. 
contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis. 
nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustificada, 
ser-lhe-á aplicado o disposto no item 25 deste edital. 
19.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (à) Secretário(a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação. 
19.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos. 
19.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

20.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 
a. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento; 
b. Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro 
instrumento hábil. 
C. 	Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 6.666/1993 
e suas alterações posteriores. 
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d. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 
de imediato, inclusive com a nomeação do fiscal de contrato. 
e. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
f. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA: 
g. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
h. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
i. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 

21.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
21.1. Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICIPIO, de 
acordo com o especificado neste Termo de Referência observando ainda todas as normas 
técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 
estabelecida; 
21.2 Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, Previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 
terceiros, em decorrência do fornecimento; 
21.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
21.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
21.5 Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
do contratado deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 
21.6 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do contrato; 
21.7 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante a realização do 
serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo: 
21.8 Prover todos os meios necessários ã garantia da plena operacionalidade do serviço, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
21.9 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
21.10 Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do 
MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou não com o serviço, objeto deste Termo; 
21.11 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo á licitação da qual decorreu o presente ajuste. nos 
termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666193, que será observado, quando dos 
pagamentos a CONTRATADA. 
21.12 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei 
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n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
Contrato, facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes. 

22.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
22.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, 
da Lei n° 8.666193 e suas alterações posteriores; 
22.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 
art. 65 da Lei n°8.666/93: 

23.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
23.1 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, 
o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
prestação, para fins de pagamento. 
23.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
23.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, os serviços que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para correção do mesmo 
eventualmente fora de especificação. 
23.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou 
a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atei dimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
23.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matrícula n° 

24.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 
24.1. A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, será de 12 
(doze) meses, a contar da date da assinatura do referido instrumento, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

25.0 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
25.1 - Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão 
tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes 
da Lei N°. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
25.2. Os serviços serão executados em local a ser determinado pela Prefeitura Municipal de 
ltapipoca; 
25.3. A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de 
contratação, mediante a expedição periódicas de ORDEM DE SERVIÇO, dwendo os 
serviços serem iniciados em até no máximo 05 (CINCO) DIAS UTEIS, a contar da data de 
recebimento da solicitação: 
25.4. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE 
SERVIÇO pela administração, no local indicado na autorização de execução; 
25.5. São de inteira responsabilidade da contratada a realização de manutenção preventiva 
e corretiva, inclusive com reposição de peças dos veicules locados, devendo mantê-los em 
perfeitas condições de uso durante a vigência da execução contratual, sob pena de distrato, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrato. 
25.6. Somente as despesas com combustível dos veículos são de responsabilidade da 
CONTRATANTE, sendo todas as demais despesas de responsabilidade da CONTRATADA. 
25.7. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como 
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legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, tola 
ou parcial. 
25.8. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, 
respeitando-se os limites previstos na Lei n.°  8.666193 e alterações posteriores, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste imite 
mediante acordo entre as partes. 
25.9. A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar parte dos serviços, inclusive as microempresas ou 
empresas de pequeno porte. Sendo assim permitida a subcontratação parcial do objeto entre 
os limites mínimo e máximo de 30% e 70%, respectivamente, do valor total do contrato, nos 
termos do Art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e jurisprudência do TCU. 
a) Ê vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação com proponente 
que tenha participado do mesmo processo seletivo no qual a Contratada tenha sido 
considerada vencedora; 
b) Caso haja a subcontratação de parte do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela a 
Administração e por Lei, esta deverá ser formalizada mediante contratos de subcontratação, 
onde deverá constar as especificações dos serviços subcontratados e a qualificação da 
subcontratada, sendo que estes deverão ser apresentados ao Agente Fiscalizador da (s) 
Secretaria (s)Contratante (s) do Município de Itapipoca-CE, para fins de controle e 
fiscalização contratual; 
c) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela 
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, 
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 
como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
25.10 — A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da 
Pasta. 

26.0 — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
26.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada  que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto: falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidõneo; efou cometer fraude fiscal: 
26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicará CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional á obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
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administrativo): e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação): 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos: 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002: 
0 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
26.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
26.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
26.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.66611993. 
26.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
26.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

27.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
27.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
27.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93: 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório. desde que haja 
conveniência da Administração; 
27.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666193, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
27.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93 de Licitação. 

28.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
28.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
28.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Infraestrutura, será 
encaminhada a Secretaria de Planejamento e Gestão, devendo o pagamento ser efetuado 
até o 30° dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
28.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 
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29. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
29.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante. 
29.2. Com  base no art. 70, § 20  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: 'Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

30. DO REEQUILIBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
30.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
30.2- independentemente de declaração expressa, fica subentendido que. no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

o 

31.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
31.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, se dará preferencialmente através de meio eletrônico: 
pregaoitapipoca.ce.gov.br, inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
31.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
31.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta 
licitação; 
31.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 
normas nele contidas. 
31.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
31.7- E facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço 
e as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
31.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de 
terceiros, devidamente justificado. 

I

At. Ana,lâcio Brais, 195. bairroMo Sebaslílo, Iupipoca/(}, 	 - (8$) 3631-5951) 
(ti»: 62500-000- Iuplpoc. - ('E - Brasil 	 CD prcgio'o ila ipovl.r.'.'.n .lsr 
('Tsi'J; 07.623.077?000I.67-('(;v: 06.920.17S41 	

- 	o nns.iIa1)ipoc..çe14. I'r 



Av. I  AmsIácio linga. 195. bairro Sio SbasIio, Iaplpoça/(t 
(ti': 62S004100. Ilapipoc, - (I . Bra'lI 
('NPJ: 07.623,07710167 - (GE: 06.920.27841 

(S8)3631-5951) 
pregaou-iI:lpipoca.cet4 tu 

O '' .itapi1)Ica.rc.elI .1w 

  

  

PREFEITURA DL 

Itapipoca 

 

 

  

31.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente da Prefeitura Municipal de Itapipoca. 
31.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual. 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatõrio; 
31.11-  A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
31.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 
n° 8.666/1 993, Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n°009/2013. 

32. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
32.1 Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
32.2 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013— Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93. 
32.3. Lei n°8.6661  de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
32.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 — Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 
32.5 Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

33.0 — DO FORO 
33.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Itapipoca/CE, 26 de junho de 2023. 

ANTONIO VITOR N. 	DE LIMA 
Secretário Executivo da Sec -t.. i de lnfraestrutura 
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ANEXO! - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS  PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUqÍDICA 

PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PESADOS, PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 

VIÁRIAS BEM COMO ATENDER AS DEMAIS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE ITAPIPOCA-CE, de 

acordo com as especificações e quantidades identificadas neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência justifica-se pela necessidade 

contínua da Administração em manter à manutenção, alargamento, compactação, melhoria e 

contingência de vias, estradas, drenos e demais serviços necessários, visando oferecer melhor 

qualidade de vida à população. 

2.2 A contratação de locação de máquina pesada e equipamentos de terraplanagem têm como 

finalidade suprira demanda da falta de equipamentos, e ainda, em substituição aos que permanecem 

em manutenção. Os equipamentos serão utilizados para melhorias das estradas vicinais, rurais e vias 

não pavimentadas do município. 

2.3 A prestação dos serviços é muito importante para o atendimento das necessidades de recuperação 

e melhoria das condições de tráfego das estradas municipais, bastante danificadas pela quadra 

invernosa, proporcionando melhor acessibilidade dos transportes da zona rural para a sede do 

município inclusive do transporte escolar. 

2.4 O objeto ora discriminado está definido de forma clara e objetiva em todas as especificações e 
quantidades, por meio de padrão usual de mercado. Ë considerado objeto utilizado de forma ampla, 
rotineira e constante no mercado nacional por órgãos públicos e privados para satisfação de suas 

necessidades nas mais diversas áreas de atuação. Portanto, são inquestionavelmente considerados 

serviços comuns, na forma que dispõe o parágrafo único do art. 19 da Lei 10.520/2002. 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE 

3.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste termo de referência, em lote justifica-

se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores 
poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até 

mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-

se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser 

acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trate de diversos 
fornecedores. 

3.2.0 não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1', da Lei n2 8.666/1993, neste 

caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 

competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 

principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, 

mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da 
administração pública. 

3.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na 

fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou 

mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque 
para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 
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3.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por 
itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação 
entre si" - Acórdão 5.260/2011-1' CÂMARA - TCU; 

3.5. A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 
comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por menor preço por lote, em 
cumprimento às disposições dos arts. 39, § 1, inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 12  E 2, todos da Lei 

n2 8.666/1993. 

4. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 
4.1 A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, 

ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas 
e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer 
legislação específica editada pelo ente licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de 
cotas reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 
(oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado de acordo com os seguintes motivos: 
4.2 . O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios 
e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em 
havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em 
cotas diferentes. 
4.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes 
e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou 
EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 
4.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno 

de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se 
licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da 
Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 
4.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 
147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 
eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 
47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade 
com o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado ou; 

4.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, 
adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do 
Município de Itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e 
empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de 
Itapipoca. 

4.7 Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Itapipoca, do 
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 
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assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norn 

legal. 
4.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 
social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à 

luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A 

Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade 
de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonornia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
4.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação Ias ME/EPP 
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. 
Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da 
competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a proposta mais vantajosa para a 
administração" conforme é vislumbrado no artigo 32  da lei n. 8.666/93. 

S. HABILITAÇÃO  PESSOA JURÍDICA: 
a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
b) REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercíc; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que 
se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n9 128/2008, devidamente 
disponibilizada 	integralmente 	em 	ambiente 	virtual, 	por 	meio 	do 
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 	

1 

6. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
d.) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certftião 
de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
e.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atr 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

 

e (88)3639SD 
O ptcgao'àillapipoca.ce.gp..I.r 

O 	.ilapipoca.ce.wn.hr 

A.. Ana'ucio Kn.ga. I. bairro São %eba,uiio. Ilapipoçal(I: 
(EI': b25004IOO. liapipoca - (1: - Bra.il 
(%I'J: 07.613.077INNPI.47 - (GI: 06.920.27%-$ 

 



   

   

   

   

 

o 

 

   

    

    

\Z
nente 

Y 
É) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DMda Ativa Municipal. 

g.) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 

Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

h.) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12  de maio de 19437 (NR), conforme Lei 12440/2011 de 07 

de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 

considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

Q - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo 

que esta apresente alguma restrição; 

j.) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
k.) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, 
conforme o caso. 

7. RELATIVA  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

7.1- BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (ORE) do último exercíclã fiscal, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

7.1.1.0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 

todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro 

Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos 

ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa. 

7.1.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 

escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n2 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

7.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 

7.1.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 

de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da :ompanhia, 
acompanhado do registro na Junta Comercial. 

7.1.4.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalente às 
suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 29413 da Lei n2 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. 

7.2 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 

registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
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nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser ass nado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 

empresa. 
7.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos 

neste instrumento convocatório. 
7.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 
resultado inferior ou igual a 0 (um) no índice de liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio 
liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 
7.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado 
por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial 
da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 
(um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

1G = AC+ARLP 2: 1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
PEIP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

73. Em caso de ausência do documento solicitado no item 6.4,0(a) pregoeiro (a) diligenciará os autos 
ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter proposta mais 
vantajosa. 
7.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 
resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar tatrimônio 
liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 
7.5.2. O PATRIMÓNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez pd  cento) da 
estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, quando 
o índice de liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igualou inferior 801 (um). 
7.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá corresponder ao 
somatório dos itens dos quais for vencedora. 

7.5.4. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de até R$ 81.000.00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 6.1, 
conforme art. 1.179 §2Q do Código Civil e artigo 18-A, § 12  da Lei Complementar nQ 123/2006, 
entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - 
Mlcroempreendedor individual). 

7.5.5. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física 
(artigo 31 da lei n2 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
7.5.6. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso 
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8. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível como objeto desta licitação, expedida por entidade pública 
ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. 
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa 
física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à 
conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 
ai) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 

atestado; 
b.i.) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
c.i.} descrição dos fornecimentos; 
d.1) período de execução; 
e.1) local e data da emissão do atestado; 
f.1) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

b). No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja txecução ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme 
ocaso. 
c). Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item na", instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

9. DEMAIS DOCUMENTOS DE HA8ILrTAÇÂO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2 9.854, de 27/10/1999. publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §22, da Lei n.2 8.666/93). 
c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: E-mail, fax, telefone ETC A 
ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

10.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃO GERENCIADOR 
10.1 —Apõs homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que firmará 
o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
10.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data 
de convocação para sua assinatura. 
10.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de Registro 
de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
10.4 -A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto neste 
edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
10.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de 
Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar 
o item especifico ou ainda a licitação. 
10.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.2 8.666/93. 
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10.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 	 

entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de Preços, 

em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos. da Lei n2 8.666/93. 
10.8 — Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto Federal n 

7.892/2013 e Decreto Municipal n9 010/2017. 
10.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 
para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da 
contratação será definido no respectivo termo de contrato. 
10.10. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Infraestrutura — SEINFRA do município de 

Itapipoca/Ceará. 

11.0 — DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, observadas as 
condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n 7.892/2013 e Decreto 
Municipal n2 010/2017. 

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da data 
de sua publicação. 
12.2.0 fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 

13.0 — DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal n9 8.666, de 21 de junho de 1993. 
13.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei Federal nQ 8.666, de 21 
de junho de 1993. 
13.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
13.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
13.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
13.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou 
concomitan temente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual 
oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
13.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada. 

13.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto aguarda o 
trãmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
13.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios iniciais de 
publicação. 
13.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
13.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

I A.. Ana'tácio Brg.. 195. bairro 1ao %eba'Iilo. liapiponN'E 
CEP: 62500-000- ltspipoca . (E - Brasil 
(t\PJ: 07423.07710001.67 . (GF: 06.920.2784 

 

(88) 363 1 -' 5950 
prtgao'u iIapipoca.cv.. 	ti 

O 	.ita piflOCa 



11 

Tu*A D  

Itapipoca 
(oiiiinJO pé A~1 

14.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades 

previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 

a) Quando o fornecedor. 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, sem justificativa aceitável; 

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n2 8.666, de 1993, ou no art. 

79 da Lei n9 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato. 

o 
15- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento; 

b. Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro instrumento 

hábil. 

c. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas alterações 

posteriores. 

d. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato, 

inclusive com a nomeação do fiscal de contrato. 

e. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratuai. 

f. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 	' 

g. Aplicaras penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

h. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

i. Aplicaras sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento 

16 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

	

16.1 	Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo 

com o especificado neste Termo de Referência observando ainda todas as normas técnicas que 

eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando -se ainda por eventuais prejuLzos 

decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 

16.2 Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 

trabalhistas, Previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 

	

16.3 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

	

16.4 	Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

	

16.5 	Indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução ao contrato. As 

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
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ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

	

16.6 	Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 

obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de 

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 

	

16.7 	Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a realização do serviço, 

assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo; 

	

16.8 	Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

	

16.9 	Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trabalho, previstas nas 

normas regulamentadoras pertinentes; 

16.10 Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que 

venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou 

não com o serviço, objeto deste Termo; 

16.11 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso 

XIII, da Lei nQ 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 

16.12 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.9 8.666/93 e 

alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão 

além deste limite mediante acordo entre as partes. 

17- CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
17.1. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de 
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei '4Q 8.666/93, 
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
17.2. Os serviços serão executados em local a ser determinado pela Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
17.3. A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de 
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a 
expedição periódicas de ORDEM DE SERVIÇO, devendo os serviços serem iniciados em até no máximo 
OS (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da data de recebimento da solicitação; 
17.4. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das características que se 
apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local 
indicado na autorização de execução; 

17.5. São de inteira responsabilidade da contratada a realização de manutenção pieventiva e 

corretiva, inclusive com reposição de peças dos veículos locados, devendo mantê-los em perfeitas 

condições de uso durante a vigência da execução contratual, sob pena de distrato, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no contrato. 

17.6. Somente as despesas com combustível dos veículos são de responsabilidade da CONTRATANTE, 

sendo todas as demais despesas de responsabilidade da CONTRATADA. 

17.7.0 Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais 

e as normas dispostas na Lei n.9 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, 

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

17.8. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos 

na lei n.9  8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 

I

A'. Ana'Iâcio Bn2a. M. bairro São Sebaslijo. Icapiponf('I. 
(EI': 62500.000. Ispipoc '(1:. Bnsil 
('NPJ: 07.623.077/0001.67. ('(;F: (16.9211.27841 

 

(88) .1631-5950 
1rcgaoo.i(iI pif )C1.CC4i - Ir 

)% 5' % .i121111)4lc».t'C,z.i' Iii 

   

   



1#P 
R ai TV R A 

facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes. 

17.9. A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 

poderá subcontratar parte dos serviços, inclusive as microempresas ou empresas de pequeno porte. 

Sendo assim permitido a subcontrotacào parcial do objeto entre os limites minimo e máximo de 30%  

e 70%, respectivamente, do valor total do contrato, nos termos do Art. 72 do Lei 8.666/93 e suas 

alterações posteriores e jurisprudência do TCU. 

a) É vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação com proponente que tenha 

participado do mesmo processo seletivo no qual a Contratada tenha sido considerada vencedora; 

b) Caso haja a subcontratação de parte do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela a 

Administração e por Lei, esta deverá ser formalizada mediante contratos de subcontratação, onde 

deverá constar as especificações dos serviços subcontratados e a qualificação da subcontratada, 

sendo que estes deverão ser apresentados ao Agente Fiscalizador da (s) Secretaria (s)Contratante (s) 

do Município de Itapipoca-CE, para fins de controle e fiscalização contratual; 

c) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo 

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

17.10 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando esclarecimentos 

solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, 

qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

18- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei N 8.666, de 21 de junho de 1993. 

18.2 - A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1  

XII do au. 78 da Lei Federal nQ 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatôrio, desde que haja conveniência da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 8.666/93, sem que haja culpa 

do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, Quando os houver 
sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 
80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n9 8.666/93. 

19- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n 10.520, de 2002, a Contratada que 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-

se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal; 

19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 
administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado 

por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na 

assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 

 O' 

IÇ  
o  

¼ conináo petmlnenIe,I 

dt tic!.10 / 

M.  Anqáçio Baga. 195. bairro So Sebastiao. tiaplpoc&(} 
(LI': 62500.000 - Itaplpoca -411.- Brasil 
(\ I'J: 07.623.077/0001.67 - VGI: 06.920.2784  

($$) 3631-5950 
IFCL4OO ita1sipwsva.crg.n III 
5%'' 55 .ItlflI)tICI.CCLfl% Ii 



i 

1 Fls.Jj~ ; 

(Øt,i%%0 Perafle0!C! 

\ e 

P(FEÍTUA DI a 

ÇXI 3631-5951) 
flirg.,I)Q iIapipo -a.ret 
fl fl 5 .it2jii)OCI.LC2tI' Iii 

contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite 
(trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 
c)Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor 
global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadirnplida); 
não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela 
Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação 
e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor 

estimado da contratação); 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade a ninistrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo 
prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 72 da 
Lei n2 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados. 
19.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
19.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nQ 8.666/1993, as empresas ou 
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n9 8.666/1993. 
19.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nQ 8.666/1993. 
19.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administrição, 
observado o principio da proporcionalidade. 
19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 
20- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

20.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante. 
20.2. Com  base no art, 72, § 22 do Decreto Federal n2 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta 
o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n28666, de 21 de junho de 1993, preceitua: 
"Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

21- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

21.1.0 pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 
Nota Fiscal correspondente; 

21.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de lnfraestrutura, será 
encaminhada a Secretaria de Planejamento e Gestão, devendo o pagamento ser efetuado até o 30° 
dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 

21.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

22. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 
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22.1- A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, será de 12 (doze) 

meses, a contar da date da assinatura do referido instrumento, podendo ser prorrogado na forma do 

art. 57 da Lei n2 8.666/93. 

23- DO REEQIJILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
23.1- Reequilibrioeconômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, li, "d da lei federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada. 
23.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

24. - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
24.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
24.2. O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 da 
Lei nQ 8.666/93; 

25. - DA FISCALIZAÇÃO 
25.1 A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta prestação, para fins 
de pagamento. 
25.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
25.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, os serviços que não esteja de 
acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para correção do mesmo eventualmente 
fora de especificação. 

25.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a quem 
este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que 
dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n 8.666/93. 
25.5.0 Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 	 
inscrito no CPF e ou matrícula rt 

26. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

26.1 Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
26.2 Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n2 8.666/93. 
26.3 Lei n9 10.520, de 17 de julho de 2002—Institui modalidade de licitação denominada pregão. 
26.4 Decreto n2 10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, 
na forma eletrônica, para a aquisiçãode bense a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração 
pública federal. 
26.5 Lei Complementar n9 123/2006 Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte. 

I
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LOTE 02 

DESCRIÇÃO 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO COM CARROCERIA DE MADEIRA; 

CARGA MÍNIMA DE 4.000KG, INCLUSO OPERADOR. 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR 
CONTA DA CONTRATADA. 

UND QUANT 

HORA 2.400 

ITEM 

01 

ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE 01  

nEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

01 

LOCAÇÃO DE MOTONIVELADORA; POTÊNCIA MÍNIMA (CHP) 

12SHP, INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 4.800 

LOCAÇÃO 	DE 	TRATOR 	DE 	ESTEIRA 	COM 	LÂMINA 	E 

ESCARIFICADOR; POTÊNCIA MÍNIMA (CHP) I40HP, INCLUSO 
02 	

OPERADOR. 	MANUTENÇÃO 	PREVENTIVA 	E 	CORRETIVA 	E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

HORA  2.400 

LOCAÇÃO DE MINICARREGADEIRA DE PNEUS 04 CILINDROS, 
POTÊNCIA MÍNIMA 90HP, INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO 	

HORA 03 	PREVENTIVA E CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATADA. 	 - 

 1.200 

LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA DE PNEUS, POTÊNCIA MÍNIMA 
8SHP, CAÇAMBA CAPACIDADE DE 1,00M3 OU SUPERIOR, ALTURA 

04 	MÁXIMA 	DE 	DESCARGA 	2.776MM, 	INCLUSO 	OPERADOR. 	HORA 	4.800 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR 
CONTA DA CONTRATADA. 
LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA POTÊNCIA MÍNIMA 
157HP, CAÇAMBA CAPACIDADE DE 1,19M3 OU SUPERIOR, 

05 	PROFUNDIDADE MÁXIMA DE ESCAVAÇÃO 6,72M, INCLUSO 	HORA 	2.400 
OPERADOR. 	MANUTENÇÃO 	PREVENTIVA 	E 	CORRETIVA 	E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 
LOCAÇÃO DE PÁ CARREGADEIRA DE PNEUS, POTÊNCIA MÍNIMA 
DE 182HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA DE 2,5M OU SUPERIOR, 

06 	
INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 	

HORA 	2.400 

E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 
LOCAÇÃO 	DE 	VIBROACABADORA 	DE 	ESTEIRAS, 	POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 54Kw, CAPACIDADE DA MOEGA 10,OOTON, COM 

07 	LARGURA DE 3.350MM, INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO 	HORA 	600 
PREVENTIVA E CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATADA. 
LOCAÇÃO DE TRATOR DE PNEUS TIPO GERICO EQUIPADO COM 
ARADO DE DISCO, MOTOR 04 CILINDROS, POTÊNCIA MÍNIMA 

08 	
75CV, INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 	

HORA 	600 

CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

I
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QUANT (iND 

LOTE 04 

ITEM 
	

DESCRIÇÃO 

PQ(('7URA D( 

W 

02 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE DE PNEUS COM 03 EIXOS, 

PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 26.000KG, POTÊNCIA MÍNIMA 

DE 200HP, EQUIPADO COM CAÇAMBA DE CAPACIDADE DE 

12,00W, EM CONDIÇÕES DE CONTENÇÃO PARA AREIA FINA; 

CAPACIDADE DE BASCULAMENTO DE 459,  COM LONA PROPÍCIA 

PARA COBRIR A CARGA. JORNADA DIÁRIA DE 08 HORAS, INCLUSO 

OPERADOR. 	MANUTENÇÃO 	PREVENTIVA 	E 	CORRETIVA 	E 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 9.600 

03 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE DE PNEUS COM 02 EIXOS, 

PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 14.000KG, POTÊNCIA MÍNIMA 

DE 200HP, EQUIPADO COM CAÇAMBA DE CAPACIDADE DE 

6,00W, EM CONDIÇÕES DE CONTENÇÃO PARA AREIA FINA; 

CAPACIDADE DE BASCULAMENTO DE 459,  COM LONA PROPÍCIA 

PARA COBRIR A CARGA. JORNADA DIÁRIA DE 08 HORAS, INCLUSO 

OPERADOR. 	MANUTENÇÃO 	PREVENTIVA 	E 	CORRETIVA 	E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 2 400 

04 
LOCAÇÃO DE CAMINHÃO SKY COM CAPACIDADE DE 13.5OM, 

INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 1.200 

OS 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO MOTOR 04 CILINDROS, POTÊNCIA 
MÍNIMA 120CV, 02 	EIXOS, 	EQUIPADO COM CARROCERIA 
COMBOIO MELOSA PARA LUBRIFICAÇÃO E ABASTECIMENTO, 

CAPACIDADE DE 2.000LT, INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATADA. 

HORA 1.2 00 

06 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO MOTOR 04 CILINDROS, POTÊNCIA 

MÍNIMA 186CV, 02 EIXOS, EQUIPADO COM TANQUE EM AÇO 

CARBONO COM CAPACIDADE DE 6.000LT, INCLUSO OPERADOR. 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR 
CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 1.200 

07 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO MOTOR MÍNIMO 04 CILINDROS, 

POTÊNCIA MÍNIMA 186CV, 02 EIXOS, EQUIPADO COM TANQUE 

EM AÇO CARBONO COM CAPACIDADE DE 10.000LT, INCLUSO 
OPERADOR. 	MANUTENÇÃO 	PREVENTIVA 	E 	CORRETIVA 	E 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 2.400 

LOTE 03 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

01 
LOCAÇÃO DE GUINDASTE COM CAPACIDADE DE 30 TONELADAS, 

INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 1.000 

o2 

LOCAÇÃO DE CAVALO MECÂNICO COM PRANCHA 03 EIXOS, 
POTÊNCIA 	MÍNIMA 	(CHP) 	360HP, 	COM 	PRANCHA 	6>2 
(TRUNCADO), INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 2.400 
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01 

LOCAÇÃO DE ROLO COMPACTADOR COM ROLO TIPO PÉ DE 

CARNEIRO, 	PESO 	OPERACIONAL 	MÍNIMO 	DE 	12.600KG, 

POTÊNCIA MÍNIMA 130HP. INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

CONTRATADA. 

HORA 1.200 

2 

LOCAÇÃO DE ROLO COMPACTAOOR COM ROLO TIPO LISO, PESO 

OPERACIONAL MÍNIMO DE 12.600KG, POTÊNCIA MÍNIMA I30HP, 

INCLUSO OPERADOR. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

HORA . 00 12 

03 

LOCAÇÃO DE ROLO COMPACTADOR DE PNEUS TANDEM, PESO 

OPERACIONAL DE 10.400KG, POTÊNCIA MÍNIMA I20HP, INCLUSO 

OPERADOR. 	MANUTENÇÃO 	PREVENTIVA 	E 	CORRETIVA 	E 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 1.200 

LOTE 05 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

01 

LOCAÇÃO DE CAMIONETE CABINE SIMPLES, 4X4 A DIESEL ANO 
DE 	FABRICAÇÃO 	MÍNIMO 	2010, 	INCLUSO 	MOTORISTA. 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR 

CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 1.200 

02 

LOCAÇÃO DE CAMIONETE LEVE, CABINE SIMPLES, 4X2 FLEX, ANO 
DE 	FABRICAÇÃO 	MÍNIMO 	2018, 	INCLUSO 	MOTORISTA. 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E COMBUSTÍVEL POR 
CONTA DA CONTRATADA. 

HORA 1.200 

IFIS.:  
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Local e data: 

Assinatura e carimba da empresa: 
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ANEXO II  

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MFN° 	 

sediada. 

(Endereço Completo) 

1 - Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que 

acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

2- Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, 

telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 
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ANEXO III — MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 

Local de Data 

À 

Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Comissão de Licitação - Pregão 

Prezado(a) Senhor(a), 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha 

S 	
abaixo, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 IPE, cujo 

objeto é 	  conforme especificações constantes do 
anexo 1, parte integrante deste processo. 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VR. 

UNIT. 
VR. 

TOTA 
L 

Valor Global da Proposta: 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
CNPJ/CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluidas todas as despesas 
incidentes sobre o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trc'balhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive 
a margem de lucro. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos 
de habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital). 

de 	 de 20 	 
Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 

( 
	

) 

I

Av. AnsIácio Braga. (95. bairro So S.ba.Iilo. Icapipocal E 
CEP: 62500.000. Itapipoti - (E . Brasil 
(?,PJ: 07.623.077/000147 - (CI: 06.920.27114 



1.S 363 1-5950 
a ilapipot'a.ce.go ,l,r 

'S " fl .iL1pipoc..cc2ts 1.' 

   

,,/uNIC. Oi7N 

o 

comIfl° pe4Moj 

 

PEEFEITURA DE 

Itapipoco 
Pri %d.. ri wt. 

   

   

    

    

    

ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  P4° 	REFERENTE AO PREGÃO 
ELETRÕNICO N.° 23.23.03/PE 

A 	 , pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na 	 , Itapipoca - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
	  neste ato representado pelo Secretária Executivo da Secretaria de 
	  Sr. 	 , com fundamento no Edital do Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços n° 23.23.03IPE, Processo n° 23.23.03/PE, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93. a Lei Federal n° 
10.520102. Decreto  Federal n° 7.892/2013, Decreto Municipal n°0912013 e Decreto Municipal 
n° 010/2017, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS para 	  conforme 
especificações do ANEXO 1, nos termos e condições das cláusulas que compõem está Ata 
de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS. Conforme resultado da 
licitação, a presente ata tem por fim registrar os preços e produtos da empresa XXX, inscrita 
no CNPJ sob o n.° xxx, com sede na Rua xxx, n.° xxx, CEP: xxx. Telefone(s): xxx, E-mail: 
xxx, no município de xxx(UF, neste ato representada por xxx, portador do CPF n.° xxx, 

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundamento nos arts. 11 e 13 do Decreto Federal n.° 
7.892/13 e, considerando que os licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de 
Registro de Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão 
registrados os seguintes fornecedores, segundo ordem de classificação definida na licitação: 

Ordem 	de Empresa 	j Item 	Quantidade 	Valor unitário 
classificação 	 registrada 	registrado  

Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do §10  somente serão 
convocados na hipótese de cancelamento do preço do primeiro, nos temos dos ais. 20 e 21 
do Decreto n.° 7.892/13. 
Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo 
anterior, que tenham apresentado suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão 
n. 	/ 
Parágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes 
que apresentaram suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico n° 

/ 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ÓRGÃO GESTOR 

2.1- A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA é o órgão gestor desta Ata de Registro de 
Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1—A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
	 .de acordo com as especificações que constam no 
Anexo 1 deste Instrumento, pelo preço registrado, o quantitativo, a marca, a empresa 
fornecedora e o nome do representante legal, em obediência à ordem de classificação das 
propostas, juntamente com a documentação e as propostas de preços apresentadas. os 

I M. Anaslácio Bnga. 195. bairro São Sebaslilo. Itaplpoca/(F 
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quais, independentemente de transcrição, fazem parte deste Instrumento, naquilo que não 
o contrariem. 
Parágrafo único. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo 1 desta 
Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §10, do art. 65, da Lei n.° 
8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei ri0  8666/93 e 
alterações. 
Parágrafo único. As aquisições serão realizadas na medida das necessidades do órgão 
gerenciador e órgãos participantes, mediante formalização do Instrumento previsto no art. 
62 da Lei 8.666/93, não importando este registro obrigatoriedade de aquisição do total 
estimado, nos termos do art. 15. § 40  da Lei n°8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

51 Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias 
desta Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, e servirão 
de base para futuras aquisições, observada as condições de mercado. 
Sub cláusula única - As quantidades previstas no Anexo 1 — Termo de Referência deste 
Edital são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
reservando-se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de 
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item 
especificado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
6.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

CLÁUSULA SETIMA — DA ADESÃO Ã ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada per qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatário, 
observadas as condições. regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666. de 21 de junho de 1993. 
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1. Convocar o fornecedor visando á negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
8.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação: 
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8.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na re 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
8.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
8.5. È vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
8.7. Ë proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA ~  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços. sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
a.1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
a.2) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável: 
a.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993. 
ou no art. 70 da Lei n° 10.520. de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações: 
10.2. O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 
ai. 65 da Lei n°8.666/93: 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
11.1. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão 
tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes 
da Lei N°. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
11.2. Os serviços serão executados em local a ser determinado pela Prefeitura Municipal de 
ltapipoca; 

11.3. A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de 
contratação, mediante a expedição periódicas de ORDEM DE SERVIÇO, dwendo os 
serviços serem iniciados em até no máximo 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da data de 
recebimento da solicitação: 

I

A, Aua.ucio linga. 195. bairro So Sebaslüo. Ilapipon;(i. 
(TI': 62500-O0. Ilapipoca . CL - Brasil 
CNN: 07.623.077M$Il-67 - ('GI': 06.920.1784 

1 



I

A. ÀRasIácio I$raga. 195. bairro So %rbatiAc,. lIapipoç;(L 
CEP: 62500.000. lIsplpoa - ('E - Brasil 
('NI'J: 07.623.07I00l)l47 - ('Cl': 06.920.2784 

IS 3631-5950 
()s'egao'a;itapipon.ce.g) .1w 
•sn .iI.pipoca.ce.i..'.n.hr 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1, O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
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11.4. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução. a partir •as' 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE 
SERVIÇO pela administração, no local indicado na autorização de execução; 
11.5. São de inteira responsabilidade da contratada a realização de manutenção preventiva 
e corretiva, inclusive com reposição de peças dos veículos locados, devendo mantê-los em 
perfeitas condições de uso durante a vigência da execução contratual, sob pena de distrato, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrato. 
11.6. Somente as despesas com combustível dos veículos são de responsabilidade da 
CONTRATANTE, sendo todas as demais despesas de responsabilidade da CONTRATADA. 
11.7, O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como 
legislação pertinente, respondendo cada urna pelas consequências de sua inexecução, total 
ou parcial. 
11.8. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, 
respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite 
mediante acordo entre as partes. 
11.9. A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar parte dos serviços, inclusive as microempresas ou 
empresas de pequeno porte. Sendo assim permitida a subcontratação parcial do objeto entre 
os limites mínimo e máximo de 30% e 70%. respectivamente, do valor total do contrato, nos 
termos do Art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e jurisprudência do TCU. 
a) É vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação com proponente 
que tenha participado do mesmo processo seletivo no qual a Contratada tenha sido 
considerada vencedora: 
b) Caso haja a subcontratação de parte do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela a 
Administração e por Lei, esta deverá ser formalizada mediante contratos de subcontratação, 
onde deverá constar as especificações dos serviços subcontratados e a qualificação da 
subcontratada, sendo que estes deverão ser apresentados ao Agente Fiscalizador da (s) 
Secretaria (s)Contratante (s) do Município de ltapipoca-CE, para fins de controle e 
fiscalização contratual; 
c) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização. pela 
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, 
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada. bem 
como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
11.10 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da 
Pasta, 
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12.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de lnfraestrutura, se 
encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o pagamento ser efetuado até o 30° dia 
após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante: 
12.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Municipio, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento: 

b. Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro 

instrumento hábil. 
c. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.66611993 
e suas alterações posteriores. 
d. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 
de imediato, inclusive com a nomeação do fiscal de contrato. 
e. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
f. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
g. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
h. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas. 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
i. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
14.1. 16.1 	Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICíPIO, de acordo com o especificado neste Termo de Referência observando ainda 
todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se 
ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição aqui estabelecida; 
14.2 Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, Previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência do fornecimento; 
14.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
14.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado: 
14.5 Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do 
contratado deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes: 
14.6 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 
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imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do contrato; 
14.7 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a realização do 
serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo: 
14.8 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza: 
14.9 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
14.10 Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do 
MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou não com o serviço, objeto deste Termo: 
14.11 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos 
termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos 
pagamentos à CONTRATADA. 
14.12 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 
8.666193 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 
facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração podo aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante: 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida): e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato): 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação): 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos: 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do municipio de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
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prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei no 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
15.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1 993. as 
empresas ou profissionais que se amoldem ás situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
16.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8,666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
16.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
16.4 A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se. desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E. por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 
vias para que possa produzir os efeitos legais. 

Itapipoca (CE), 	de 

ORGÃO GERENCIADOR 
Secretário Executivo da Secretaria de 

Infraestrutura 

EMPRESA(S) FORNECEDORA(S) 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	 , COM A 
EMPRESA 	  PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Itapipoca, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
	  inscrito no CNPJ/MF sob o no 	  com sede na Rua(Av.) 
	  Bairro 	  Itapipoca, neste ato representado pelo(a) Secretária 
Executivo da Secretaria 	  Sr(a) 	  
doravante denominado de CONTRATANTE e. do outro lado, a empresa 
	  com endereço na 	  n° 	 bairro 
	 em 	  Estado do 	  inscrita no CNPJ sob o no 
	  representada por 	  portador(a) 
do CPF no 	 ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, 
de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° 23.23.03/PE, Processo n° 23.23.03/PE, 
resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 
n° 8.666/93. de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 
10.520102, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às normas, cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 
Federal N°8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, 
devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) da Secretaria de 

da Prefeitura Municipal do Município de Itapipoca-CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 O Presente contrato tem por objeto a 	 , conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$ - 	 ( 	), conforme planilha em 
anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 

CLACJSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumnnto: 
b. Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro 
instrumento hábil. 
C. 	Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 
e suas alterações posteriores. 
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d. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competen 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 
de imediato, inclusive com a nomeação do fiscal de contrato. 

e. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
f. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA: 

g. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
h. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade: 
i. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, 
o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
prestação, para fins de pagamento. 
6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, os serviços que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para correção do mesmo 
eventualmente fora de especificação. 
6.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(ã) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58. inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
6.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 

inscrito no CPF e ou matricula n° 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
7.1, Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICIPIO, de 
acordo com o especificado neste Termo de Referência observando ainda todas as normas 
técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por 
eventuais prejuizos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 
estabelecida: 

	

7.2 	Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, Previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 
terceiros, em decorrência do fornecimento: 

	

7.3 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções: 

	

7.4 	Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado: 

	

7.5 	Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
do contratado deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes: 
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7.6 	Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do contrato: 

	

7.7 	Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante a realização do 
serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo: 

	

7.8 	Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

	

7,9 	Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes: 
7.10 Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do 
MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou não com o serviço, objeto deste Termo: 
7.11 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos 
termos do Art. 55, Inciso XIII. da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos 
pagamentos à CONTRATADA, 
7.12 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei 
n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Contrato, facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 
8.1. - A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, será de 12 
(doze) meses, a contar da date da assinatura do referido instrumento, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente: 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Infraestrutura, será 
encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o pagamento ser efetuado até o 300  dia 
após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante: 
9.3 O Pagamento estará condicionado á apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
10.1. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão 
tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes 
da Lei N°. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
10.2. Os serviços serão executados em local a ser determinado pela Prefeitura Municipal de 
Itapipoca: 
10.3. A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de 
contratação, mediante a expedição periódicas de ORDEM DE SERVIÇO, devendo os 
serviços serem iniciados em até no máximo 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da data de 
recebimento da solicitação: 
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10.4. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE 
SERVIÇO pela administração, no local indicado na autorização de execução: 
10.5. São de inteira responsabilidade da contratada a realização de manutenção preventiva 
e corretiva. inclusive com reposição de peças dos veículos tocados, devendo mantê-los em 
perfeitas condições de uso durante a vigência da execução contratual, sob pena de distrato, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrato. 
10.6. Somente as despesas com combustível dos veículos são de responsabilidade da 
CONTRATANTE, sendo todas as demais despesas de responsabilidade da CONTRATADA. 
101. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei n.° 8.666193 e alterações posteriores, bem como 
legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total 
ou parcial. 
10.8. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, 
respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8666/93 e alterações posteriores, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite 
mediante acordo entre as partes. 
10.9. A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais. poderá subcontratar parte dos serviços, inclusive as microempresas ou 
empresas de pequeno porte. Sendo assim permitida a subcontratação parcial do objeto entre 
os limites mínimo e máximo de 30% e 70%, respectivamente, do valor total do contrato, nos 
termos do Art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e jurisprudência do TCU. 
a) Ê vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação com proponente 
que tenha participado do mesmo processo seletivo no qual a Contratada tenha sido 
considerada vencedora; 
b) Caso haja a subcontratação de parte do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela a 
Administração e por Lei, esta deverá ser formalizada mediante contratos de subcontratação, 
onde deverá constar as especificações dos serviços subcontratados e a qualicação da 
subcontratada, sendo que estes deverão ser apresentados ao Agente Fiscalizador da (s) 
Secretaria (s)Contratante (s) do Município de Itapipoca-CE, para fins de controle e 
fiscalização contratual; 
c) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela 
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, 
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 
como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
10.10 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da 
Pasta. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1-As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
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Contratante: Dotação orçamentária 
Fonte de Recurso: 

-------7 

Elemento de Despesa:- 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO REEQUILiBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
12.1- Reequilíbrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II. "cl' da lei federal n.° 8,666/93, alterada e consolidada. 
12,2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias á execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações: 
13.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas ás disposições contidas no 
art. 65 da Lei n° 8.666/93: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°10.520. de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação: ensejar o retardamento da execução do objeto: falhar ou fraudar na execução 
do contrato: comportar-se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal: 
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar á FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos 
significativos para a Contratante: 
b) Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida): e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato): 
c) Multa compensatória de lO% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato): inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida): não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação): 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos: 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002: 
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
14.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas á CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. III e IV da Lei n° 8.666/1993. as 
empresas ou profissionais que se amoldem ás situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á Contratada, oLservando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
14.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666. de 21 de junho de 1993. 
15.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do ar[. 78 da Lei Federal n°8.666/93: 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatõrio, desde que haja 
conveniência da Administração: 
15.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
15.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequéncias 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1-Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca. Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
16.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus 
jurídicos e legais efeitos. 

-Ce, 	de 

CONTATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 2. 
Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 
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ANEXO VI - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
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DESCRIÇÃO 00 VEICULO 

Composição do equipamento Equipamento VEICULO 

EQUIPAMENTO 	 IMPLEMENTO 

Valo, de Aquisição (VÃ) 

	

Valor Residual (VR) 	 20% 

	

Vida Útil (V1J( 	 anos 

	

Vida Útil (horas) 	 horas 

	

Horas de Trabalho Anual (HT) 	 horas 

	

Juros (JU) 	 SEIJC - Banco Centra/do Brasil 

	

Fato, de Manutenção (FM) 	 Fator 1< - Manual - SICRO 2 

	

Potência (kw) 	 Fabncanre 

	

Fato, de Consumo (FC) 	 Manual- 5/ORO 2 

	

Preço do Combuslrvel (CO) 	 PREÇO MEDIO- ANP - ITAPIPOCACE 

DETALHAMENTO DOS 
CÁLCULOS 

EQUIPAMENT 
o 

IMPLEMENTO SUBTOTAL EQUIPAMENTO IMPLEMENTO SUBTOTAL 

Depreciação o Custo de Aquísiçko Manutenção 

RI - 	1 R 
RI 	

- RI -IRI RI 
(VA.VRXVLYHT ={VKFMy(VUHT) 

Investimento Médio (IM) Operação 

RI -jR$ 
RI 	

- 1* - 	
- RI 

a(((VU)tl )*VAY(VVIJ) = kw FP 	FC CO 

Juros 
(JR) 

MÃO DE OBRA - OPERADOR 

RI -JRS 
RI 	-RI 

RS - RI 

=(IMJU) 
4ff 

VALOR POR HORA 

Impostos e Seguros (IS) 

CUSTO HORÁRIO PRODUTIVO RI RI - 	RI 
RI 

rUV1J+ 1 yvAo.o25y(2-(Hrvu)) 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapipoca. Secretaria de Infraestrutura. Aviso de 

Licitação. Pregão Eletrônico N° 23.23.03/PE. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA LOCAÇÃO 

DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PESADOS, PARA EXECUÇÃO DE 

OBRAS VIÁRIAS BEM COMO ATENDER AS DEMAIS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA DE ITAPIPOCA-CE. A Secretaria de Infraestnstura torna público, para 

conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, a ser conduzido por Pregoeiro do Município, com o objeto acima descrito, 

conforme informações a seguir: ACOLHIMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO: até o dia II de julho de 2023, às 09h00min; ABERTURA DAS 

PROPOSTAS: 11 de julho de 2023, às 09h30min; SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 

II de julho de 2023, às lObOOmin. Todos os horários referem-se ao horário de Brasília/DF. 

O Edital poderá ser retirado nos sítios eletrônicos: www.tce.ce.gov.br-, www.licitacoes-

e.com.br. ItapipocalCE, 27 de junho de 2023. Antônio Vitor Nobre de Limt, Secretário 

Executivo da Secretaria de Infraestrutura. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 28.06.2023, NOS SEGUINTES 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

- JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

- DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

ÓRGÃO: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

   

(88) 3631-5950 
itapipoca@itapipoca.ce.gov.br  
www.itapipoca.ce.gov.br  

 

Av. Anastklo Braga. 195 — Sio SebasdSo 
CEP: 62508-170. Itapipoca - CE  - Brasil 
Ct4PJ; 07.623.077/0001-67- CGF: 06S202788 

   

    

    



A COn'rssSo de Pregão da Pre4eitura 	jnicipal de lrauçssba Comunica aos 
incrressadot que encontra se Revogada a Iic,taçao ria modalidade Pregão Es-irónico 54 
2023053002. dest.'ada a Aqiniçào de Brinquedos, de responsab,i.dade da Secretaria da 
Educação do Murucçao de Ivauçuba/CI Infornsaçøes pelo en'ail bCdacaoPirauCuba (elos te 

Frauçuba O. 27 de pinho de 2023 
JAYSON MOTA AZEVEDO MESQUITA 

Pmegoero 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

AVISO DE (lOTAÇÃO 
PREGÃO RUTROIRICO Ne P14412023 - SAP - DIVERSAS 

Modatdade Pregão Eletrônico Nt  SRP fl-034/2023 . D1VIRSAS Obteco Reg'st'ode Preços para 
'vistas e e.entuan aq,as.çces de gênerss asinencl(ros pata atender as demandas das dr.trsas 
Secretarias do Misucip.o de Itaçaba/CI. contctme especificações e quantidades constantes do 
Meio .do (ditei tpo Menor Preço por Lote. Forma de Disputa Aberto e Fechado 

A Consitsâo de Rregao comunica aos Irsieressados que a enrrega das propostas 
comeecla,s dar-se-a ate O ia 34 de julho de 2023 .51 0800 horas JHorario de Brasilia) O 
edital essa drspoahiel rios s,tios. (Local de realização do Preslol. 
hrtp //lclacoes tce (e 405 te ou www «a'caba te 505 br/t,c,tacao pfsp 

ltaçaba - (E. 27 de junho de 2023 
MIRAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

AVISO DE lICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nt 23.2303/Pj 

A Sec,esar,a de lnrr.estruTura Oislrto Registro de Preços para Futura e 
Eventual Contratação de pessoa sr,dica pa'a locação de relcutos mâquisan r 
eqsi.pa'nerltos pesados, para esecuçào de obras riarsas bem como atender as demais 
necessIdades da PreFeitura de ltanrpoca.CE A Secretaria de lnrraestrusura torna publico 
pai-a conhecn.errso dos interessados. sue reatizara Lcitaçâo, ria Modaadade Pregão, na 
Forma stetrãr.ca  5' 23-23 03/PE. a ser conduzido por Pre;oesro do Msaracipo, com o 
objero acesa descrito, conforme informaçÕes a seguir Acolhimento de Proposta e 
Documentos de Habilitação ate o dia II de Ju*io de 2023. is 095; Abersura das Propostas 
II de Julho de 2023 as 09h30.,,.,. Sessão de Disputa de Preços II de JuPio de 2023, is 
Soes Todo, os tiocanos referem-se ao rrorkio de kas.)sa/Df O £drtaJ pcdera ser retirado 
nos Silos (setróescos www Ice cegos br; www )eltacoes-e.com.br  

ltap'poca-CÉ, 27 de junho de 2323 
ANTÔNIO VITOR NObRE Dc LIMA 

SeczrTIrIo Etecutrio da Secretaria de Infraesttutsare 

PREI'EIIURA MUNILIPAL DE JAGUARFIAMA 

AVISO DE EJCITACÃO 
TOMADA DE PREÇOS IR' 2023062101-ADM 

Tomada de Preços ri 2023062101-ADM ObJeso. Cor'trataçk de assessora e consialtoria 
na àrea de plane1amersto essoiteesdo as roslisal e procedimentos para a regularrsentaçâo 9 
implantaçÃo da nova Lei de Licitações (14533/2023),  no âmbito das Secretarias Munícças 
de Iuaretarna - CL 

A Comissão de LicEação comunica aos interessado, que a sessão de 
recebimento dos envelopes sara dia 03/07(2023 as 09100m,ni, na sala da Comissão de 
Licitação 14 sede da Prefeitura Municipal, Rua TascN, Gonçalves, 565 Maiores Informações 
Tel (88) 3576-1505 e-mail-  hcltacao#Iaeueretalnace.gov  br 

*14 	maCE. 17 de unha de 2023 
FRANCISCO SCAN BAPRITO 04 OLIVEIRA 

Presidente da CRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA 

EXTRATO DE CONTPAIO 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO ELLT*ÓNICO Nt 311J2021'IiF 

EDITAL Nt 7604 

O Swe,ntendente do Instituto Or M. 11.1. $0 uno de suas atr.bu.çâen legais. 
nos ler mas do Decreto a' 15 337. 0 25 de ma.0 de 2022. CONSIDERANOO 0 Que consta 
no processo advnet,sirativo at P326075/2020, CONSIDERANDO a S.arsula ai 413. do 
Supremo Tnb,jnal Federal. que conlere 4 Adrrrn.graçlo Pública a pono,l'd.de de revo4M 
seus atos od+n,natratwos. por rnoia.o de convenilnoa ou oportunidade. respeitados os 
direitos adquiridos, CONSIDERANDO o Parecer iuro o' 468/2013 da Procssadona 
luiNca elo ilt. resciêni REVOGAR o Preg3o *Ietrõnico ne 31211021 10. Edital n. 1604. que 
tem por ob'to o registro - preços visando futuras e estatuais aqu.siçôe, de apreihos de 
raio QOnatris d(ita.1 e aparelhos de rao. fscot digitais. com  fulcro nas Leis nt 8666/93 
o a0 10.520/02. em especial no capta do ar!. 49 da te' 8666/93 

DANEI DE HOLANDA ARAÚJO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO 

RESULTADO DC I4ASIUTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Si  2023.03.22.0II 

A Ct,n,ssSo Pern,,enente de t.cuiaç5o M.,Jr.c.C.aJ  torna 0164(0 o Resultado de 
Julgamento da HabrkIeç3o da caiada de Preços 1111  2080322 OITP. cuso OBJETO 
CoaItaIaçlo pata erecuç30 dos serviços de construçlo de ama Unidade Sâsca de Salde 
Ilpo 2 no Munc.p.o de General S.ampsioCt. foro.,, HABILITADAS as Empresas E? 

CONSIRUCO(S E SERVIÇOS LIDA. CNPJ PC 42313966/0002.66 LS SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÕES LTOA - (P9. CNPJ. PC 22.542 555/0(01-50. LIMEM CONSTRUÇÕOS 
SERVIÇOS LIDA, CNPJ PC 07 270 4O2J1-55, LX CONSTRUÇÕES E EMflEENDIMERITOS 
I.TD.5 - ME. CNPJ PC 09 042 893/0001-02. TOMAZ CONSTRUÇOE$ LTDA, CNPJ PC 
32256.949/0002 -ti. MMV CONSTRUÇÕES SERVIÇOS (VENTOS E LOCAÇÕES 111(11 . (99, 
CNPJ PC 22044.738/000l-17, APtA COMERCIO. SERVIÇOS. PROJETOS E CONSTRUÇÕES 
LIDA, CNP) N- 21 61423~1 42,  ENGERCON CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA. Oøi: 5' 
41.997.120/0001.61. PROJETAR CONSTRUÇÕES E SERLIÇOS LTDA. CNPJ: N-
44 501 

C
44502 09411.5$ PROJET CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA. (Na) PC 
20014873/0(0l.60 e a Empresa WU CONSTRUÇÕES E SERVSCOS LIDA. (1411 PC 
1093732ç/000114 locaia consideradas INABILITADAS as Empresas NASCIMENTO 
CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LIDA, CNPJ PC 37.155065/0001-97. PRIME 
EMPRIENDSMENTOS. iNCORPORADORA E SERVIÇOS LTDA. CNPJ P1' li 997.218/l 88. 
SEG NORTE CONSTRUÇÕES E SERViÇOS (IRELI. (P191: P1' 10412053X00380. (ff0 
EMPR$INDrMENTOS E  SERVIÇOS LIDA. EPP•  (149) P1' 269S62S2./000I.82. CONSTRUTORA 
ValOs (IREIS. CNPJ: PC 34631.16210001-29. 2Y COPISULTORIA. CONSTRUÇÕES E 
PARTICIPAÇÕ(S L1D4 (101-  P1' 27717,41910001.15. COlINAS CONSTRUÇÕES 
PRANSPORIES E SERVIÇOS EIRLLI, CNPL PC 57 S55.669/l.42, VICOIASI VIÁRIA 
NASCIMENTO TRUCECAR. (101. PC 44$95 470/1/97, ERONUS SERVIÇOS. LOCAÇÕES 
CONSTRUÇÕES TIREI]. CPIPI PC 37239Il8/l-7l e a empresa ME SERVIÇOS EM 
CONSTRUÇÃO £ TRANSPORTE ESCORAR £(LI. (511-  P1' 35864328/0001-30 t,ca ~no o 
prazo ressoai de accido coas, a Lei 8 666/93. Agi. 109, acto 1, aLise. 'a' Apõs cumprido 
o prazo, caso isSo nas manifesto de recurso. os Envelopes de Propostas serão asilos no 
dia de 10 de luSo de 2023 as 095 Mais 	 junto a Con,açsao de Licitação no E- 
mlii p.n(,J.CII.caoSgtTsaá coe., 

General Sampaio Cc. 27 de sunio, de 2021 
ANTÓNIO ~DEI ASVES RAMOS 

Presidente da CRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

AViSO 01 AlTERAÇÃO 
PREGAO ELETRÔNICO P0 P1 9/2023 

Secretaria de Educação e (vinga 
O Pregoeiro do Murocip-o de tbaretama/CE, torna publico para conhecimento 

dos interessados a Alte ão/Adendo do Anexo 1 dó Edital do respectmo ceriarne Que tinir 
como Ob,eto Aquisição de tens de Mobilia, lletrodom#slicós eosa.Smentns e demais 
materiais permanente, para atendei as necessidades da Secretaria de EducaçiO e Cultura 
do Munscipio de Ibaretarrsa/( E, conforme Temia de Referência, Edital e seus Metas 
Consequenoenserlte proirsiga o p'azo pare. sessÃo Publica de Dspcita Que se enJoara no 
dia 12 de julho de 2033 as LCCCen,rs lnioo de Recadastramento das Propontas de Preços 
• parIr de 29//2023 ate o dia 11)07(2023 as lqisOCrn.n Ir,iorano, de SvasftiaI. Local Bolsa 
de Licitaçõe, do Brasa - 8t1 eaww til ov.bv O referido EDITAL. con, as dev'd.s aller.çôes 
estira a disposiçÃo dos interessados e padeci ler adquirido alreses dos sues do TC( 
hltps'//l.citacoes Ice cc gov be/ e ww bIl org br. 

Ibaretema-CE, 27 de junho de 2023 
RAFAEL COSTA MARTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nt 9/20225Z09-TP 

A Con'.ssão Permanente de Licitação da Pieteilura Marsopal de lbcu,trr.gc 
torna pitshco que no dia IS de julho de 2023 as 0900 bocas, na Sala da Comissão de 
Lac'taçSo. iocalirada na Rua Edval Maia da Sara. 16. Centro, resta cidade. estaca "aliando 
Licitação Objeto Pav'mentaçao em Paraletepipedo em Ruas do Muncnp-o de tcu'tnga 
CE coritor.r.e projeto nastro Modalidade Tomada de Preços, l.Lsores usfornsaçôet 
httpsl/muniClp,0s-icltacoes Ice te ov.be/. e-mail. Iio'iacaofib,cuttnga cc goin.br  ou 
presencial na sede da Preíelt,ara Municipal de lbçl.rltirige 4  partir  da publicação deste asiso. 
no horârio das 0800 As 26-00 horas 

1555 1677.7009 	 Na 321. quarta -fera, Pôde junho de  

'7 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA 	r 

1 
Obitio: Seleçao de Melhor Proposta almas-es de Registro o. Pieços Para Jfunir15-
ConV0,1ci de P'estação de serviços de ns.tiute-,çÃo, conservação, restaura4p 6.' -  f"  ru 
equipamentos publicou de respovssab-sdade das diversas unidades adm,e,snrã'tuvas 
ISecrelanasl da Prelelura Munic:pal de lracefna Mc'daidade Pregão Eletrônico kr P4 
027/2023 Tipo- Maor Desconto forma de Orepula aterro e Fechado Comissão de P~ 
comunica aos ,nrerenados Que a Entrega das Propostas tonserc,a,s dar-se -a até o d'e 20 de 
hiRso de 1023. às 08?' [Horário de SrasIsjI O Edital esta disponvel nos Sitios 
Psttps //ba oeg br/ 	JW.1 	de 	reas,zaçao 	do 	Preg3ol. 	ls-ttpsJ/munmpcs- 
licitacoes toa cegos 64/ ou .w. racensa cegos br/lic.tacao php 

Iracema (1. 27 de pinho de 2021 
FRANCISCO DAS CHAGAS CAVALCANTE PERNAIIDES 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Pat 202305 30.02 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÕ,IICO P14 PE-027/2023 

lbctat,n4a-CE. 27 de junho de 2023 
LUZIA AGUIAR tOPES 

Presidente da Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DO MUNICIPIO DE IGUATU 

AVISO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Na 2023.OS.17.01.PMI/PIJ$Pi 

Retornada de LicitaçÃo do PregÃo ElesrÕnico Para Registro de Preços 
Fac 2025 OS 17 01-PMi/rsJSPi 
Ob,e'to. Aquisição de equipamentos nséd,cos e materiais .nsldicos hospitalares 
rase Retomada da sessÃo pública itens 04 e OS 
Data de Sesslo 04 de Julho de 2023. as 0$430m,n. 

Local Bolsa de licitações e LeMes do Brasil - BLL, no Endereço 
Eletrônico 	ww bit org.b. E-mail: saudecpl pubalcldadelhguaou cegos br. 

Iguatu CC. 27 de Junho de 2023 
GI1E2LR5ÂNDIO DUARTE (5* COSTA 

Pregoeiro 

Contrato Na 20130405 Ongens-  Tomada de Preços Pie 2023012401 tisContratante 
Sec,e5aru De Ir'fraessruiura e Urtan,s,'no Contratadalol Construtora Beija-Pior lida 
Objeto Con:rataçlo de uers'ços de execuçÃo de pav'n,eatação em pai-le*p.pedo em 
diversas ruas do assentamento Mandaca.-u li nó mun.cicsio de laguer.OaraJCT conforme 
esoecil,caçôtt a-lo p'O,eto basico Valor Total RS 1871917.65  (um rr4psao, oitocerslos 
setenta e um nsl novecentos e dezessete reais e sessenta e cinco centavos) Programa De 
TrIbalho Lsencicio 2023 Projeto 5301.15451C035 1-029 Pavnrrsenuaçao Asfaltica. Pedra 
Tosca e Paralerepipedo de Vias Urbarsas, ciassaticação econ61,c1 44905100 Obras e 
instalações, SubelemenTt 44905199, co 5-alor de R$ 1872 917.es Vleersca 27 de Junho 
de 2023 a 31 de Aosta de 1023 Data da 355,1-aliara 27 de Junho de 2023 

AVISO 01 HOMOLOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nç 2023012401 T 

0b5,e-to- co'tralaçlp de serv,çot de esec,icSo de pavimentação em pariletepoedo em 
da-eras ruas 00 assentamento Mandacaru II no rIiagiIcio de Jaesaaribara/CE. conforme 
especificações eis projeto basto Vencedor Construtora Beqa rlor Ltda L.  Vencedora 10W 
do cersanse com o valor proposto de RS 1871927,65  (um milhão oitocentos e setenta e 
um mii, novecentos e dezessete reais e sassema e cinco centavos) Conforme e nform 	ATa da 
Senão anesada aos autos. Homologo a ticicaçâo na forma da Ler ne 8666/93 

Jaeuaribara CE, 22 de junho de 2023 
IUCINETI CUNHA CALOU FREITAS. 

Secretina de lnlraestrutura e Urbarsnsn,o 

• e/- -- Intn'tr 	- - «'et Q',asIs1alui11. 

- 
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRIE 3 1 ANO XV N°120 1 FORTALEZA, 28 DE JUNHO DE 2023 

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DEARACATI -AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO N 08.00312023 - SRP 
-A Secretaria de Educado, torna público que realinará no dia II de Julho de 2023. às 09h. no Sile: wwwbil orgbr. o Pregão Eletrônico Pt08.00312023 
- SRP. referente a Seleção de Melhor Proposta visando o Registro de Preços para Futura  Eve.tval Aquisição de materiais descartivet de copa e., 
cozinha pari atenderas necessidade, da Secretaria Municipal de Educação doAracatl - CL estando Aberto o Prazo para Cadastramcnto das Propos*M' t 
a partir do dia 29 de Junho de 2023, às OSh até o dial] de Julho 2023, às OSh. com  Abertura da, Propostas para Lance, no dia lide Julho de 29$.  à. 
091h. O Edital estará disponível nos Sites: ww'w bll .rg±x e liflg//municwios Ice cc 9ovbr,ltçit. e na sede da P%IA no pertodo de OSh .s, 12.' dias 
de expediente normal, a partir da data de publicação deste Aviso. Aracati-CE, 27 de Junho de 2023. Nataniele Condim Rodrigues - PrrtoefOficial 

. do Municipio de Aracati/CE. 	 3 '1r t9a 

' Crnn;o 4'. ids',en 
ESTADO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA -AVISO DE SUSPENSÃO - PROCESSO: PREGÃO ELETRÕP¼O Nt,  dão 
267/2023. ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO -SEPOG. OBJETO: CONSTITUI OBJETO.PA 

 PRESENTE LICITAÇÃO O REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MOBILIÁRIO - MESAS E OUTROS,' 
TODOS NOVOS E DE PRIMEIRO USO. COMPREENDENDO ENTREGA E MONTAGEM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS 
E ENTIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - PMF. DO TIPO: MENOR PREÇO.  DA FORMA DE FORNECIMENTO: POR 
DEMANDA. ((A) Pregoeiro(a) da CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA - CLFOR torna público, para conhecimento 
dos licitante, e demais interessados, que, por razões de ordem adtninistraüva(Auséncia de tempo hábil paira resposta ao, pedidos de esclarecimentos e 
reforma na qualificação técnica do insmsmento convocatõrio). o certame foi SUSPFNSO Maiores infottnaçõcs pelo telefone: (IS) 3452.34771CLF0R. 
Fortaleza - CL 27 de junho de 2023. JOSÉ JESUS LÉDIO DE ALENCAR - Pregoeiro(a) da CLFOR. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MLNICIPAL DE ITAPIPOCA - A% 150 DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 23.23.03/PE - 
Secretaria de Infraestnitun, Objeto: Registro de Preços pira Fatura e E, entes] Contratação de pessoa jurídica para locação de veículos, máquinas 
e equipamentos pesados, para execução de obras viárlas bem como atender as demais necessidades da Prefeitura de Itapipoca-CE. A Secretaria de 
Int'rac'trutura torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade Pregão. na forma EletrÕnica, a ser conduzido por 
Pregoeiro do Munictpto, com o objeto acima descnto, conforme informações a seguir. Acolhimento de Proposta e Documento, de habilitação: até o dia II 
de Julho de 2023, à, 09h. Abertura das Propostas: II de Julho de 2023. às O9h3Onsin, Sessão de Disputa de Preços: 11 de Julho de 2023. às 10h. Todos os 
horários referem-se ao hinário de BnsilitDF, O Edital poderá ser retirado nos Sitios Eletrônicos ss'ww.tee cc gov br; www licitaçoc-ç com br Itapipoca-
CE, 27 de Junho de 2023, Antônio Vitor Nobre de Lima - Secretário Executivo da Secretaria de Infrantrutura. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pacatuba - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico ?'i'  Ol.0I2/2023-PERP. Objeto. Registro de Preços 
usando a contrataçáo de empresa para aquisição de gás liquefeito de petróleo Csl.P, agua adicionada & sais, café e acõçar para Diversas Secretarias do 
Município der Pacatuba - CL A Prcgoctra de Pacatuba-CE, toma público para conhecimento dos interessados que até o dia II de julho de 2023, às 08:00 
horas (horano & Brasil ia). estira recebendo as propostas referentes a este Pregão, no endereço cletrónico "https'.'/novobbmncl.corn.brt acesso identiíicado 
no link - licitações publicas" O edital poderá ser obtido no endereço eletrànico acima mencionado e também no w'ww.tce cc gov.br/lscitacoes. Quaisquer 
informações serão prestadas pela Pregoeira, durante o expediente normal (OL00 as 12.00 horas) Paeatuba-Ce. 28 de junho de 2023. lan Lopes de 
Aquino- Pregoeira. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Morriiahos. A Comissão Permanente de Licitação comunica as empresas participantes do processo: Tomada 
de Preços N 300501.2022. cujo objeto és contratação de empresa para prestação de serviço de pavimentação em Pedra Tosca sem rejuntamento e agregado 
adquirido cai diversas Ruas do Bairro São Luis na sede Munieipio de Morrinhos - CE. conforme M,APP 5377: que decorrido o prazo reeursal o Presidente 
da Comissão de Licitação comunica que será dada continuidade ao certame e no prõimo dia 30 de Junho de 2023, ás IOhOOmin, serão abertos os envelopes 
contendo as propostas de preços das empresas habilitadas. Maiores infonnaçôcs lei (88) 3665 1130 ou no endereço da Comissão de Licitação, á Rua José 
Ibiapina Rocha. SIN. Centro no horário de 07h30min ás 1 Ih30min. Morrinhos. 26 de Junho de 2023. Jorge Laia da Rocha - Presidente da Comissão 
de Licitação. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quiseré- Estrato de Dispensa de Licitação N' 2706011023. O Presidente da Comissão de Licitação do 
Mumeipio de Quixerã. em cumprimento à ratificação procedida pelo Secreúno de Agricultura. Pecuária, Recursos Hidricos e Desenvolvimento Rural 
faz publicar o extrato resumido do processo de dispensa de licitação a seguir. Objeto: Instalação de 02 (duas) bombas submetsas nas localidades de Tomé 
e Lagoinha. com  fornecimento completo de mio de obra e material Necessário para sua execução, conforme projetos em anexo, parte integrante deste 
processo. Favorecido: Elerrocampo Serviços e Construções LTDA. Valor: R$ 100.401,46 (cem mil quatrocentos e um reais e quarenta e seis centavos); 
Fundamento Legal: inciso V. do artigo 24. e parágrafo único do ais, 26. da Leis? 8.666/93 e suas alterações posteriores Declaração de Dispensa de Licitação 
emitida pelo Presidente da Comissão de Licitação e ratificado pelo Secretário de Agricultura. Pecuária. Recursos Hidricos e Desenvolvimento Rural. 
Quixeré - Ce. 28 de junho de 2023. José Eiaclmar de Lima - Presidente da Comissão de Licitação. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO - AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CHAMAMENTO 
PUBLICO 005/2023. A Comissão de Acompanhamento do Mercado Municipal, localizada na Rua Santos Dumont, 890. Centro Redenção. CEP 
62790-000, torna público aos interessados o ChAMAMENTO PÚBLICO N 005/2023 - CM realizar CHAMAMENTO PÓBLICO PARA 
CREDENCIAMENTO E OUTORGA DE PERMISSÃO DE USO DE PONTO COMERCIAL PARA RESTAURANTE NO PISO SUPERIOR DO 
MERCADO MUNICIPAL DE REDENÇÃO/CE. Os interessados deverão apresentas a documentação até o dia 11 JULHO de 2023 (09b-14b). na sede 
da Comissão de Acompanhamento do Mercado Municipal do Munscipiode Redenção com sede à Rua Santos Dumont. 890, Centro. Redenção. CEP 62790-
000. Redetição.CE. 05 de janeiro de 2023. PAULO MARCELLO RABELLO FRANCO - Secretaria de Agricultura. 

....... 

ESTADO DO CEARÁ - CÃMARA MUNICIPAL DE CAMOCIM - AVISO DE LICITAÇÃO. A Comissão de Licitação comunica aos interessados 
que no próximo dia 14 de Julho de 2023. à. 09:001a. estará abrindo licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS P4' 2023.24.05.03-TP, cujo objeto 
é a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA JUNTO A PROCURADORIA DA MULHER PARA 
ATENDERAS NECESSIDADESO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMOCIM. O edital completo estaráS disposição dos interessados nos dias úteis 
após esta publicação no sste: 'ww tcc.ce,aov br na Seção "Postal de Licitações dos Municipios". no sitc www.camaracamocim.ce.gov.br  e no endereço da 
Cimara Municipal de Camocim, na Praça Sevenano MoreI, 5/4,  Centro.Casnocim. Ceará. no horário de 08:00h às 14:00h, Casnocim -CL 27de junho de 
2023. Francisco Helton da Silva Araujo - Presidente da Comissão Peritamente de Licitação. 

........ 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de pacatos. A Prefeitura Municipal de Pacajus, avisa que após análise das propostas da Tomada de Preço N' 
2022.12.06 002, com fins à contratação de empresa pais construção de uma Praça Poliesportiva no t.oteamento Vila Verde no Bairro Crnara 11 na Cidade de 
Pacajua-CE. apurou-se que a empresa, Construtora Impacto Comercio e Serviços LIRELI. teve sua proposta classificada e as licitantes Conshral Construções 
& Empreendimentos LTDA e Constnsplan Construções LiDA, ti' eram suas propostas desclassificadas. A Licitante Construtora Impacto Comercio e Serviços 
EIRELI. foi declarada vencedora como valor global de RS 1.301,420.12 (liam milhão, trezentos em mil, quatrocentos e vinte reais e doze centavos). Fica 
aberto o prazo reeursal previsto no ars. 109. inciso 1. alínea "b" da Lei a' 8.666/93. estando os autos à disposição dos interessados para vistas Psesjua-CE. 
27 de junho de 2023. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Saboeiro - Aviso do Processo Carona N' 23.06.001/2023-PMS. Objeto: Contratação de empresa para 
prestaçio de serviços de locação de mãquinas pesadas e caminhões para atender as necessidades da Secretaria da lnfl.estnitura do Município de Saboeiro-
Ctt, conforme especificações no termo de refcrãneia. Referente a Adesão da Ata de Registro de- Preços N° OI.2023/SRP, oriunda do Pregão Eletrônico if 
016/2022 FG/SRP, Saboelro-CE, 27 de junho de 2023, Maria Daniele da Silva - Pregoeirairresidente da CPI.. 
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